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ACÓRDÃO Nº 1618/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 005.484/2018-9.  

2. Grupo I – Classe de Assunto:  III – Consulta.   
3. Interessado: Procuradoria Geral da República. 

4. Órgão: Ministério Público Federal. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Consulta formulada pelo Ministério Público 

da União – MPU, por intermédio do Dr. Alexandre Camanho de Assis, Secretário-Geral do órgão, com 

delegação de competência concedida pela Procuradora-Geral da República, Exma Sr.ª Raquel Elias 
Ferreira Dodge, sobre a possibilidade de:  

a) relativização do entendimento firmado pelo TCU de modo a permitir que o custeio para 

a realização de concurso público ocorra integralmente por meio de recolhimento das 
taxas de inscrição pagas pelos candidatos ao concurso, sem necessidade de previsão no 
orçamento;  

b) o aproveitamento, pelos órgãos públicos, de candidatos aprovados em concursos 

promovidos por outros órgãos, ainda que ausente previsão no edital nesse sentido, sempre 
observada, no entanto, a correlação das atribuições dos cargos e requisitos para 

investidura. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com base no art. 264, inciso II, do Regimento Interno do TCU, conhecer da presente 

consulta; 
9.2. responder ao consulente que: 

9.2.1. permanece válido, na íntegra, mesmo sob a égide da Emenda Constitucional 
95/2016, o entendimento no sentido de que as receitas decorrentes da arrecadação de taxa de inscrição 
em concurso público promovido por órgão estatal, e também as despesas necessárias à sua 

concretização, devem ser integralmente registradas no Orçamento da União em deferência aos 
princípios da universalidade, do orçamento bruto e da transparência na gestão fiscal;  

9.2.2. é vedado o aproveitamento, pelos órgãos públicos, de candidatos aprovados em 
concursos promovidos por outros órgãos, se ausente previsão no edital nesse sentido, por ofensa aos 
princípios constitucionais da publicidade, da isonomia, da impessoalidade e da moralidade, bem como 

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 
9.2.3. o aproveitamento de candidatos aprovados em concursos púbicos: 

9.2.3.1. requer previsão expressa no edital do concurso de onde serão aproveitados os 
candidatos e a observância da ordem de classificação, a finalidade ou a destinação prevista no edital; 

9.2.3.2. deve ser devidamente motivado, restringir-se a órgãos/entidades do mesmo Poder e 

ser voltado ao provimento de cargo idêntico àquele para o qual foi realizado o concurso, ou seja, de 
mesma denominação e que possuam os mesmos requisitos de habilitação acadêmica e profissional, 

atribuições, competências, direitos e deveres; 
9.2.3.3. somente poderá alcançar cargos que tenham seu exercício previsto para as mesmas 

localidades em que tenham exercício os servidores do órgão/entidade promotor do certame;   

9.2.4. na verificação da observância do limite anual de gastos previsto na Emenda 
Constitucional 95/2016, as despesas com a realização de concursos para o provimento de cargos 
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públicos decorrentes de vagas não onerosas devem ser computadas apenas na parcela que exceder a 

arrecadação com as respectivas taxas de inscrição; 
9.2.5. é possível editar créditos suplementares ou especiais para fazer frente às despesas 

com a realização de concursos para o provimento de cargos públicos decorrentes de vagas não 

onerosas, lastreados na arrecadação das taxas de inscrição, que somente poderão ser executados na 
medida da efetiva arrecadação da receita que lhe confere lastro;  

9.2.6. as disposições contidas nos subitens 9.2.4 e 9.2.5 deste acórdão se aplicam somente 
para as despesas necessárias à realização de concursos públicos para o provimento de cargos efetivos, 
não se aplicando a situações em que outras despesas sejam eventualmente suportadas por taxas ou 

outras formas de arrecadação previstas em lei; e 
9.3. arquivar o presente processo. 

 
10. Ata n° 27/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 18/7/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1618-27/18-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, José Múcio Monteiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa e 

André Luís de Carvalho. 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

VITAL DO RÊGO 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 
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